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RESUMO: Considerando o papel importante da Defensoria Pública como garantidor do acesso 
à justiça aos necessitados, esse trabalho visa analisar sua legitimidade ativa para propositura de 
ação civil pública, através de pesquisa bibliográfica e análise do Recurso Extraordinário (RE) 
733.433/MG que deu origem ao Tema de Repercussão Geral n° 607 do Supremo Tribunal 
Federal (STF). Conclui-se que anteriormente a Defensoria pública não constava no rol dos 
legitimados para propor a ação civil pública, mesmo assim a propunha, com alterações 
legislativas passou a ser mencionada sua função coletiva e por fim foi fixado o entendimento 
no Tema n° 607, do STF de que a Defensoria é legítima para propor a ação. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

É notória a importante função da Defensoria Pública frente às relações jurídicas, sendo 

um dos principais órgãos que ajudam na contribuição para efetivação da justiça. Dessa forma, 

o presente estudo terá como objetivo analisar a temática de atuação ativa da Defensoria Pública 

na Ação Civil Pública, bem como a sua integração no rol de entidades legitimadas para a 

propositura desse tipo de ação, através de pesquisa bibliográfica e análise de jurisprudência 

pertinente ao tema em específico o Recurso Extraordinário 733.433/MG que originou o Tema 

n° 607 do STF. 

 

2. ANÁLISE E COMENTÁRIO DO CONTEÚDO 
 

Inicialmente, cumpre verificar que a Ação Civil Pública faz parte do que se entende 

como direito transindividual, ou seja, não é um direito somente individual, mas sim de interesse 

 
¹Graduanda do curso de Direito da UNIFUCAMP, Monte Carmelo – MG. E-mail: 
biancaribeiro@unifucamp.edu.br. 
 
²Graduando do curso de Direito da UNIFUCAMP, Monte Carmelo – MG. E-mail: brenojorge@unifucamp.edu.br. 
 
3Mestrando em Direito pela Universidade Europeia do Atlântico - Es. Especialista em Direito Administrativo pela 
PUC/MG. MBA em Gestão Pública pela Universidade Pitágoras. Advogado. Chefe de Gabinete Municipal. 
Docente no curso de Direito da UNIFUCAMP. E-mail: brendontorres@hotmail.com.  



 
coletivo. De acordo com Fensterseifer (2015, p. 70) os direitos transindividuais abarcam os 

interesses individuais, mas que em razão de sua tutela englobar a comunidade estatal como um 

todo obtém projeção comunitária. 

Com a necessidade de que a ação coletiva alcance toda a comunidade estatal, mostra-

se um grande número de indivíduos interessados na efetivação do direito que se pretende, por 

isso, no que tange a legitimidade processual, Fensterseifer (2015, p. 134) afirma que a 

legitimidade processual, determina em juízo quem pode atuar na tutela de um direito material, 

ressalta ainda que quem atua em juízo na defesa de um direito nas ações coletivas, muitas vezes, 

não é o titular do direito tutelado.  

Originalmente na Lei n. 7.347/85 e no Código de Defesa do consumidor a Defensoria 

Pública não estava inserida no rol de legitimados para a propositura da ação civil pública, nem 

mesmo na Constituição Federal ou na lei complementar n° 80/94 era mencionada a sua função 

na tutela coletiva. No entanto, segundo Pinho e Porto (2020, p. 456), mesmo não fazendo parte 

do rol de entes legitimados, a Defensoria Pública ainda ajuizava ações coletivas, baseava-se 

quanto a sua legitimidade no art. 82, III, do Código de Defesa do Consumidor, com anuência 

do Superior Tribunal de Justiça. 

Na concepção doutrinária, duas vertentes eram discutidas, sendo a primeira formada 

por aqueles que eram contrários à ampliação do rol de legitimados e a segunda pelos que 

defendiam a legitimidade, por acreditar que assim haveria uma real efetivação do acesso à 

justiça. Nesse contexto, foram alterados dispositivos da LC n° 80/94 regulamentando outros 

direcionamentos de atuação da Defensoria Pública, de modo que se adequou a tratar suas 

funções coletivas. 

Ao abordar sobre a proteção dos necessitados, Pinho e Porto (2020, p. 456) ressaltam 

que “[...] Se o hipossuficiente é titular do direito à proteção judiciária adequada, a Defensoria 

poderia usar o instrumento do processo coletivo, quando se mostrasse ideal para a garantia 

jurídica pretendida”. 

Por fim, o Supremo Tribunal Federal acerca da matéria dirimiu o questionamento 

referente à legitimidade ativa da Defensoria Pública para a propositura de Ação civil pública 

no Recurso Extraordinário n° 733.433/MG ao fixar a tese de repercussão geral n° 607 de que a 

Defensoria tem legitimidade para propor ação civil pública que busque promover a tutela 

judicial de direitos difusos ou coletivos de que sejam titulares, em tese, necessitados. 

 

3.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 



 
Em um primeiro momento, a Defensoria Pública que atua na efetivação do acesso à 

justiça, não estava incluída no rol de legitimados para a propositura da ação civil pública, ainda 

assim propunha essa ação, anteriormente também não se falava na legislação acerca de sua 

função na tutela coletiva. 

Com isso, surgiram questionamentos acerca da real legitimidade da Defensoria 

Pública, chegando ao STF, por meio de Recurso Extraordinário, situação em que a Suprema 

Corte reconheceu a legitimidade de propor ações coletivas, fazendo assim, que a Defensoria 

Pública passasse de fato a fazer parte do rol de legitimados. 

Assim sendo, considera-se de suma importância que tal entidade possua legitimidade 

para propor Ações Civis Públicas, uma vez que o órgão atua na defesa dos necessitados, 

inclusive os vulneráveis, contribuindo também, para a efetivação do princípio ao acesso à 

justiça. 
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